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CONTRATO DE ADESAO – PODER PUBLICO – GRUPO B 

 
 

DADOS DA ELEKTRO 

RAZÃO SOCIAL 

ELEKTRO REDES S.A 

CNPJ/MF Nº  

02.328.280/0001-97 

BAIRRO 

JARDIM NOVA AMÉRICA 

MUNICÍPIO 

CAMPINAS 

ESTADO 

SÃO PAULO 

REPRESENTANTE LEGAL 

  

CPF Nº 

 

REPRESENTANTE LEGAL 

 

CPF Nº 

 

 

DADOS DO CONSUMIDOR 

NOME 
MINISTERIO DA AGRICULTURA, PECUARIA E 

ABASTECIMENTO 

CNPJ/MF Nº  
00.39.689/5005-518 

ENDEREÇO  
R. ARTHUR RAMOZZI, 100 

BAIRRO 

VL MATILDE 

MUNICÍPIO 

CAMPOS DO JORDAO 

ESTADO 

S.P. 

REPRESENTANTE LEGAL 

 

CPF Nº 

 

REPRESENTANTE LEGAL 

 

CPF Nº 

 

 

DADOS DO CONTRATO 

Nº DO CONTRATO 
PRAZO DO 
CONTRATO 

CÓDIGO DA 
LOCALIDADE 

 
0145 

MODALIDADE 
TARIFÁRIA 

 
Grupo B 

AD_ 32700385 12 meses 

 
DEFINIÇÕES 
 
1. Carga instalada: soma das potências nominais dos equipamentos elétricos instalados na unidade 
consumidora, em condições de entrar em funcionamento, expressa em quilowatts (kW); 
2. Consumidor: pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, legalmente representada, que 
solicite o fornecimento de energia ou o uso do sistema elétrico à distribuidora, assumindo as obrigações 
decorrentes deste atendimento à(s) sua(s) unidade(s) consumidora(s); 
3. Distribuidora: agente titular de concessão ou permissão federal para prestar o serviço público de 
distribuição de energia elétrica; 

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 F

ab
io

 H
en

riq
ue

 S
at

ur
ni

no
 P

ol
o.

  E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

 p
or

 E
du

ar
do

 Z
or

no
ff,

 E
dm

un
do

 W
al

la
ce

 M
on

te
iro

 L
uc

as
 e

 N
AU

R
 T

EO
D

O
D

O
 P

O
N

TE
S.

 
Pa

ra
 v

er
ifi

ca
r a

s 
as

si
na

tu
ra

s 
vá

 a
o 

si
te

 h
ttp

s:
//n

eo
en

er
gi

a.
po

rta
ld

ea
ss

in
at

ur
as

.c
om

.b
r/v

er
ifi

ca
r/ 

e 
ut

iliz
e 

o 
có

di
go

 C
44

A-
FF

97
-E

91
9-

4A
E0

.



            
 

_________________________________________________________________________________ 

 
Contrato de Adesão – Poder Publico Grupo B nº AD_ 32700385  
Elektro Redes S/A e Ministerio da Agricultura, Pecuaria e Abastecimento         Página 2 de 6 

4. Energia elétrica ativa: aquela que pode ser convertida em outra forma de energia, expressa em 
quilowatts-hora (kWh); 
5. Energia elétrica reativa: aquela que circula entre os diversos campos elétricos e magnéticos de um 
sistema de corrente alternada, sem produzir trabalho, expressa em quilovolt-ampère-reativo-hora 
(kVArh); 
6. Grupo B: grupamento composto de unidades consumidoras com fornecimento em tensão inferior a 2,3 
quilovolts (kV); 
7. Indicador de continuidade: valor que expressa a duração, em horas, e o número de interrupções 
ocorridas na unidade consumidora em um determinado período de tempo; 
8. Interrupção do fornecimento: desligamento temporário da energia elétrica para conservação e 
manutenção da rede elétrica e em situações de casos fortuitos;  
9. Padrão de tensão: níveis máximos e mínimos de tensão, expressos em volts (V), em que a distribuidora 
deve entregar a energia elétrica na unidade consumidora, de acordo com os valores estabelecidos pela 
Aneel; 
10. Ponto de entrega: conexão do sistema elétrico da distribuidora com a unidade consumidora, situa-se 
no limite da via pública com a propriedade onde esteja localizada a unidade consumidora; 
11. Potência disponibilizada: potência em quilovolt-ampère (kVA) de que o sistema elétrico da 
distribuidora deve dispor para atender aos equipamentos elétricos da unidade consumidora; 
12. Suspensão do fornecimento: desligamento de energia elétrica da unidade consumidora, sempre que 
o consumidor não cumprir com as suas obrigações definidas na Cláusula Quarta; 
13. Tarifa: valor monetário estabelecido pela Aneel, fixado em Reais por unidade de energia elétrica ativa 
ou da demanda de potência ativa; 
14. Unidade Consumidora: conjunto composto por instalações, equipamentos elétricos, condutores e 
acessórios, incluída a subestação, quando do fornecimento em tensão primária, caracterizado pelo 
recebimento de energia elétrica em apenas um ponto de entrega, com medição individualizada, 
correspondente a um único consumidor e localizado em uma mesma propriedade ou em propriedades 
contíguas. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 
 
Este instrumento contém as principais condições da prestação e utilização do serviço público de energia 
elétrica entre a distribuidora e o consumidor, de acordo com as Condições Gerais de Fornecimento de 
Energia Elétrica e demais regulamentos expedidos pela Agência Nacional de Energia Elétrica - Aneel. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA: DOS PRINCIPAIS DIREITOS DO CONSUMIDOR 
 
1. Receber energia elétrica em sua unidade consumidora nos padrões de tensão e de índices de 
continuidade estabelecidos; 
2. Ser orientado sobre o uso eficiente da energia elétrica, de modo a reduzir desperdícios e garantir a 
segurança na sua utilização; 
3. Escolher uma entre pelo menos 6 (seis) datas disponibilizadas pela distribuidora para o vencimento 
da fatura; 
4. Receber a fatura com antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis da data do vencimento, exceto 
quando se tratar de unidades consumidoras classificadas como Poder Público, Iluminação Pública e 
Serviço Público, cujo prazo deve ser de 10 (dez) dias úteis; 
5. Responder apenas por débitos relativos à fatura de energia elétrica de sua responsabilidade; 
6. Ter o serviço de atendimento telefônico gratuito disponível vinte e quatro horas por dia e sete dias por 
semana para a solução de problemas emergenciais; 
7. Ser atendido em suas solicitações e reclamações feitas à distribuidora sem ter que se deslocar do 
município onde se encontra a unidade consumidora; 
8. Ser informado de forma objetiva sobre as providências adotadas quanto às suas solicitações e 
reclamações, de acordo com as condições e prazos de execução de cada situação, sempre que previstos 
em normas e regulamentos; 
9. Ser informado, na fatura, sobre a existência de faturas não pagas;  
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10. Ser informado, na fatura, do percentual de reajuste da tarifa de energia elétrica aplicável a sua 
unidade consumidora e data de início de sua vigência; 
11. Ser ressarcido por valores cobrados e pagos indevidamente, acrescidos de atualização monetária e 
juros; 
12. Ser informado, por escrito, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, sobre a possibilidade da 
suspensão de fornecimento por falta de pagamento; 
13. Ser a energia elétrica religada, no caso de suspensão indevida, sem quaisquer despesas, no prazo 
máximo de até 4 (quatro) horas, a partir da constatação da distribuidora ou da informação do consumidor; 
14. Receber, em caso de suspensão indevida do fornecimento, o crédito estabelecido na regulamentação 
específica; 
15. Ter a energia elétrica religada, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas para a área urbana ou 
48 (quarenta e oito) horas para a área rural, observadas as Condições Gerais de Fornecimento; 
16. Ser ressarcido, quando couber, por meio de pagamento em moeda corrente no prazo máximo de 45 
(quarenta e cinco) dias, a partir da respectiva data de solicitação ou, ainda, aceitar o conserto ou a 
substituição do equipamento danificado, em função da prestação do serviço inadequado do fornecimento 
de energia elétrica; 
17. Receber, por meio da fatura de energia elétrica, importância monetária se houver descumprimento, 
por parte da distribuidora, dos padrões de atendimento técnicos e comerciais estabelecidos pela Aneel; 
18. Ser informado sobre a ocorrência de interrupções programadas, por meio de jornais, revistas, rádio, 
televisão, ou outro meio de comunicação, com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas; 
19. Ser informado, por documento escrito e individual, sobre as interrupções programadas, com 
antecedência mínima de 5 (cinco) dias úteis, quando existir na unidade consumidora pessoa que 
dependa de equipamentos elétricos indispensáveis à vida; 
20. Ter, para fins de consulta nos locais de atendimento, acesso às normas e padrões da distribuidora e 
às Condições Gerais de Fornecimento de Energia Elétrica; 
21. quando da suspensão do fornecimento, ser informado das condições de encerramento da relação 
contratual;  
22. Cancelar, a qualquer tempo, a cobrança na fatura de contribuições e doações para entidades ou 
outros serviços executados por terceiros por ele autorizada;  
23. Ser informado sobre o direito à Tarifa Social de Energia Elétrica - (TSEE) e sobre os critérios e 
procedimentos para a obtenção de tal benefício, se for o caso; e  
24. Receber, até o mês de maio do ano corrente, declaração de quitação anual de  débitos do ano 
anterior, referente ao consumo de energia elétrica. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA: DOS PRINCIPAIS DEVERES DO CONSUMIDOR 
 
1. Manter a adequação técnica e a segurança das instalações elétricas da unidade consumidora, de 
acordo com as normas oficiais brasileiras; 
2. Responder pela guarda e integridade dos equipamentos de medição quando instalados no interior de 
sua propriedade; 
3. Manter livre, aos empregados e representantes da distribuidora, para fins de inspeção e leitura, o 
acesso às instalações da unidade consumidora relacionadas com a medição e proteção; 
4. Pagar a fatura de energia elétrica até a data do vencimento, sujeitando-se às penalidades cabíveis em 
caso de descumprimento; 
5. Informar à distribuidora sobre a existência de pessoa residente que use equipamentos elétricos 
indispensáveis à vida na unidade consumidora; 
6. Manter os dados cadastrais da unidade consumidora atualizados junto à distribuidora, especialmente 
quando da mudança do titular, solicitando a alteração da titularidade ou o encerramento da relação 
contratual, se for o caso; 
7. Informar as alterações da atividade exercida (ex.: residencial, comercial, industrial, rural etc.) na 
unidade consumidora; 
8. Consultar a distribuidora quando o aumento de carga instalada da unidade consumidora exigir a 
elevação da potência disponibilizada; e 
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9. Ressarcir a distribuidora, no caso de investimentos realizados para o fornecimento da unidade 
consumidora e não amortizados, excetuando-se aqueles realizados em conformidade com os programas 
de universalização dos serviços. 
 

CLÁUSULA QUARTA: DA SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO 
 
Não se caracteriza como descontinuidade do serviço a sua interrupção imediata, pelas razões descritas 
nos itens 1 e 2 seguintes, ou após prévio aviso, pelas razões descritas nos itens 3 a 5: 
1. Deficiência técnica ou de segurança em instalações da unidade consumidora que ofereçam risco 
iminente de danos a pessoas, bens ou ao sistema elétrico; 
2. Fornecimento de energia elétrica a terceiros; 
3. Impedimento do acesso de empregados e representantes da distribuidora para leitura, substituição de 
medidor e inspeções necessárias; 
4. Razões de ordem técnica; e 
5. Falta de pagamento da fatura de energia elétrica. 
 

CLÁUSULA QUINTA: DA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS E 
CONTRIBUIÇÕES DE CARÁTER SOCIAL 

 
A distribuidora pode: 
1. Executar serviços vinculados à prestação do serviço público ou à utilização da energia elétrica, 
observadas as restrições constantes do contrato de concessão e que o consumidor, por sua livre escolha, 
opte por contratar; e 
2. Incluir na fatura, de forma discriminada, contribuições de caráter social, desde que autorizada 
antecipadamente e expressamente pelo consumidor. 
 

CLÁUSULA SEXTA: DO ENCERRAMENTO DA RELAÇÃO CONTRATUAL 
 

Pode ocorrer por: 
1. Pedido voluntário do titular da unidade consumidora para encerramento da relação contratual; 
2. Decurso do prazo de 2 (dois) ciclos completos de faturamento após a suspensão regular e ininterrupta 
do fornecimento à unidade consumidora; e 
3. Pedido de fornecimento formulado por novo interessado referente à mesma unidade consumidora. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA: DOS RECURSOS E DA COMPETÊNCIA 
 
1. Vencido o prazo para o atendimento de uma solicitação ou reclamação feita para a distribuidora, ou 
se houver discordância em relação às providências adotadas, o consumidor pode contatar a ouvidoria 
da distribuidora;  
2. A ouvidoria da distribuidora deve comunicar ao consumidor, em até 15 (quinze) dias, as providências 
adotadas quanto às suas solicitações e reclamações, cientificando-o sobre a possibilidade de 
reclamação direta à agência estadual conveniada ou, em sua ausência, à Aneel, caso persista 
discordância; 
3. Sempre que não for oferecido o serviço de ouvidoria pela distribuidora, as solicitações e reclamações 
podem ser apresentadas pelo consumidor diretamente à agência estadual conveniada, ou, em sua 
ausência, diretamente à Aneel. 
 

CLÁUSULA OITAVA: DA VIGÊNCIA  
 

O presente CONTRATO permanecerá em vigor pelo prazo de doze meses, podendo ser prorrogado por 
igual período, e assim sucessivamente, caso não ocorra manifestação expressa do cliente em contrário. 
 
E, por estarem de acordo com as condições ora estabelecidas, assinam as Partes, este CONTRATO 
DE ADESAO em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo indicadas. 
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Campinas, _____ de ______________________ de 2022. 
  
 
 
Pela ELEKTRO: 
 
 
 
 
______________________________             _____________________________ 
Nome:  Nome:  
Cargo:  Cargo:  

 
Testemunha: 
 
 
 
______________________________                
Nome:  
Doc.:      

 
 
Pelo CONSUMIDOR: 
 
 
 
 
______________________________             ______________________________ 
Nome:  Nome:  
Cargo:  Cargo:  

 
 
Testemunha: 
 
 
 
 
______________________________                
Nome:   
Doc.:       
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ANEXO I - Disposições Aplicáveis aos Consumidores submetidos a Lei de Licitação e Contratos 
 
 
1. OBJETO  
1.1. O presente Anexo tem por objeto regular as condições, procedimentos, direitos e obrigações das 
PARTES quando o CONSUMIDOR se enquadrar em uma das seguintes categorias:  
 
a) órgãos da administração direta;  
b) fundos especiais;  
c) autarquias;  
d) fundações públicas;  
e) empresas públicas;  
f) sociedades de economia mista; e  
g) demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, nos termos da Lei 8666/90.  
 
2. DAS CONDIÇÕES ESPECÍFICAS  
 
2.1. As PARTES acordam que, sempre que aplicável e no que couber, aplicar-se-á a este CONTRATO 
DE ADESÃO o disposto na Lei 8.666/90.  
 
2.1.1. O presente CONTRATO DE ADESÃO vincula-se diretamente as disposições do termo de dispensa 
ou inexigibilidade de licitação indicado abaixo.  
 
2.2. Para todos os fins de direito, sob pena de responder civil e criminalmente no caso de falsidade da 
informação, o CONSUMIDOR declara:  
 

Ato que autorizou a lavratura   

Número do processo de dispensa 
ou inexigibilidade de licitação  

 

Classificação Funcional do 
Crédito Orçamentário  

 

Categoria Econômica do Crédito 
Orçamentário  

 

 
2.3. As Partes acordam que, nos termos do artigo 55, §2º da Lei 8666/90, o foro competente para dirimir 
qualquer questão a respeito do presente CONTRATO DE ADESAO é o foro da sede do CONSUMIDOR. 
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PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma Portal de Assinaturas 

N E O E N E R G I A .  P a r a  v e r i f i c a r  a s  a s s i n a t u r a s  c l i q u e  n o  l i n k :  

https://neoenergia.portaldeassinaturas.com.br/verificar/C44A-FF97-E919-4AE0 ou vá até o site 

https://neoenergia.portaldeassinaturas.com.br/verificar/ e utilize o código abaixo para verificar se este 

documento é válido. 

Código para verificação: C44A-FF97-E919-4AE0

Hash do Documento 

307BAC1FD10E85B64FF48E3BE018A8FCDD614BB6351C740E15BAA10EAC13097A

O(s) nome(s) indicado(s) para assinatura, bem como seu(s) status em 31/08/2023 é(são) :

Fabio Henrique Saturnino Polo (Signatário) - 335.557.428-76  em 28/08/2023 14:35 UTC-03:00

Tipo: Certificado Digital

Eduardo Zornoff (Signatário) - 038.271.268-43 em 28/08/2023 13:21 UTC-03:00 

Tipo: Assinatura Eletrônica 

Identificaçao: Por email: EDUARDO.ZORNOFF@ELEKTRO.COM.BR

 

Evidências 

 

Client Timestamp Mon Aug 28 2023 13:21:03 GMT-0300 (Horário Padrão de Brasília) 

Geolocation Location not shared by user. 

IP 200.223.146.84

Assinatura:

Hash Evidências: 
 AF8B85BD66A134A2AC6FD10CC1EAFC84D2383050E4CA15335A6B9F0E6750D72F

Edmundo Wallace Monteiro Lucas (Signatário) - 670.325.402-87 em 28/08/2023 12:33 UTC-

03:00 

Tipo: Assinatura Eletrônica 

Identificaçao: Por email: edmundo.lucas@inmet.gov.br

 

Evidências 



 

Client Timestamp Mon Aug 28 2023 12:32:59 GMT-0300 (Horário Padrão de Brasília) 

Geolocation Latitude: -15.777792 Longitude: -47.9133696 Accuracy: 889.1115334797469 

IP 200.130.106.253

Assinatura:

Hash Evidências: 
 0B6AEB7D384E94B70642D8A9D5AAF53E6A083156DE5263897C55C9C7DEF8DD45

NAUR TEODODO PONTES (Signatário) - 338.537.461-87 em 28/08/2023 12:24 UTC-03:00 

Tipo: Assinatura Eletrônica 

Identificaçao: Por email: naur.pontes@inmet.gov.br

 

Evidências 

 

Client Timestamp Mon Aug 28 2023 12:24:10 GMT-0300 (Hora padrão de Brasília) 

Geolocation Location not shared by user. 

IP 200.130.106.253

Assinatura:

Hash Evidências: 
 D56BF20A1A394F70833F33D344D8E4CC41D1EFB642FFB94172858D9888C33A4C


